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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº 56 DE 2004


AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM A CELEBRAR CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DE BEM IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE, A TÍTULO GRATUITO, DOS BOXES DO MERCADO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.







Dr. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Município de Mogi Mirim, através do Poder Executivo, nos termos do § 1º do artigo 112, da Lei Orgânica do Município, autorizado a celebrar Contrato de Concessão Administrativa de bem imóvel, a título gratuito, dos Boxes e Bancas desocupados do Mercado Municipal, para as Entidades Assistenciais do Município, conforme segue abaixo:

ENTIDADE
LOCAL

Amor Exigente
Cantina do Velório

Associação Espírita Jesus e Caridade
Box 62

Alma Mater
Box 63

Equipotência
Box 18

Associação Portadores de Deficiência
Box 64

CEFEC – Centro Espírita Jesus Caridade
Boxes 8 – 9 – 10 

Lar São Francisco
Boxes 4 – 5 

ICA
Boxes 1 – 2 

Lar Infantil Aninha
Boxes 72 – 73 – 74 – 75 – 76 

Associação Portadores Deficientes
Bancas 37 e 38

§ 1º - A concessão de que alude o “caput” deste artigo tem por objetivo a instalação de Atividade Comercial pelas Entidades Assistenciais objeto desta Lei, a título gratuito, e pelo prazo de 05 (cinco) anos prorrogável por igual período mediante interesse das partes:

§ 2º - Idêntico procedimento deverá ser aplicado à Cantina do Velório Municipal.

Art. 2º - Ficam as Entidades assistenciais isentas de impostos e taxas municipais, devendo as mesmas cumprirem o mesmo horário de funcionamento do comércio local, sob pena de perderem a concessão.

Art. 3º - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a tomar todas as providências necessárias, visando o integral cumprimento do Termo objeto desta Lei.

Art. 4º - Fica vedado as Entidades Assistenciais dar outra destinação ao bem público concedido, senão a que dispõe esta Lei, sob pena de revogação pura e simples deste ato e reversão ao patrimônio do Município.

Art. 5º - Ficam as Entidades Assistenciais responsáveis por quaisquer danos causados ao bem concedidos a terceiros, mesmo que constatados no futuro.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 23 de setembro de 2004.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA

Prefeito Municipal
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